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DECRETO Nº 55.480, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 180 (cento e oitenta) 
dias, o Decreto do Prefeito Municipal de 
Francisco Morato, que declarou Situação de 
Emergência em áreas do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e 

oitenta) dias, o Decreto municipal nº 5 “G”, de 25 de 
janeiro de 2010, que declarou Situação de Emergência 
em áreas do Município de Francisco Morato, nos termos 
do artigo 17 § 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de 
fevereiro de 2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 
1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 25 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.481, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto 
do Prefeito Municipal de Lucélia, que decla-
rou Situação de Emergência em áreas do 
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 6.978, de 29 de dezembro de 
2009, que declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município de Lucélia, nos termos do artigo 17 § 
1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do 
Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 29 de dezem-
bro de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.482, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o 
Decreto do Prefeito Municipal da Estância 
de Cananéia, que declarou Estado de 
Calamidade Pública em áreas do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 439, de 10 de fevereiro de 2010, 
que declarou Estado de calamidade pública em áreas 
do Município da Estância de Cananéia, nos termos do 
artigo 17 § 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de 
fevereiro de 2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 
1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 22 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.483, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o 
Decreto do Prefeito Municipal de Bom Jesus 
dos Perdões, que declarou Situação de 
Emergência em áreas do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 1, de 8 de janeiro de 2010, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do Municí-
pio de Bom Jesus dos Perdões, nos termos do artigo 17 
§ 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 

2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do 
Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de dezem-
bro de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.484, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto 
do Prefeito Municipal de Cajati, que decla-
rou Situação de Emergência em áreas do 
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 856, de 6 de fevereiro de 2010, 
que declarou Situação de Emergência em áreas do 
Município de Cajati, nos termos do artigo 17 § 1º do 
Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e 
na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho 
Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.485, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto 
do Prefeito Municipal de Guarulhos, que 
declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 27.226, de 28 de janeiro de 
2010, que declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município de Guarulhos, nos termos do artigo 17 § 
1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do 
Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.486, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto 
do Prefeito Municipal de Iporanga, que 
declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 527, de 3 de fevereiro de 2010, 
que declarou Situação de Emergência em áreas do 
Município de Iporanga, nos termos do artigo 17 § 1º do 
Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e 
na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho 
Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 31 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.487, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto 
do Prefeito Municipal de Miracatu, que 
declarou Estado de Calamidade Pública em 
áreas do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 214, de 5 de fevereiro de 2010, 
que declarou Estado de Calamidade Pública em áreas 
do Município de Miracatu, nos termos do artigo 17 § 
1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do 
Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à 
população das áreas afetadas do município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

DECRETO Nº 55.488, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Revoga o Decreto nº 54.157, de 20 de 
março de 2009, que autorizou a Fazenda 
do Estado a receber, mediante comoda-
to da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo - CDHU, o imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 54.157, de 

20 de março de 2009, que autorizou a Fazenda do 
Estado a receber, mediante comodato da Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 
de São Paulo - CDHU, um imóvel consistente em terreno 
sem benfeitorias, identificado como área institucional, 
localizado no Conjunto Habitacional Lajeado “B”, nesta 
Capital, com área de 4.000,00m2 (quatro mil metros 
quadrados), necessário à construção de unidade escolar.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 25 de fevereiro de 2010.

Atos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 25-2-2010
No processo SDPD-130.526-09 - Vols. 1 e 2, sobre 

convênio: “Diante dos elementos de instrução dos 
autos, tendo presente a exposição de motivos oferecida 
pela Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
bem como do parecer 7-10, da Consultoria Jurídica 
da Pasta, autorizo a celebração de convênio entre o 
Estado de São Paulo, por meio da referida Secretaria, 
e a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” - Unesp, tendo por objeto o desenvolvimento 
do “Programa de Formação em Odontologia para o 
Atendimento às Pessoas com Deficiência”, obedecidas 
as normas legais e regulamentares atinentes à espécie 
e as recomendações constantes do aludido parecer.”

Casa Civil
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despachos do Secretário, de 25-2-2010
No correio eletrônico SEP, de 23-2-10, sobre aprova-

ção de convênios: “À vista da manifestação da Secreta-
ria de Economia e Planejamento, para os efeitos do art. 

1º do Dec. 44.721-2000, e tendo em vista o disposto no 
art. 1º do Dec. 53.325-2008, aprovo a celebração dos 
convênios entre aquela Pasta, representando o Estado, 
e os municípios relacionados no Anexo, discriminados 
seus objetos e valores, observados o disposto nos arts. 
2º e 3º do Dec. 44.721-00 e os demais preceitos legais e 
regulamentares atinentes à espécie.”

ANEXO
MUNICÍPIO OBJETO VALOR (R$)

Cosmorama Reforma e revitalização parcial da 
Praça Central 150.000,00

Quintana Construção de uma praça 149.985,16

General Salgado Reforma, remodelação da Praça 
Nossa Senhora das Dores 150.000,00

Monte Aprazível Infraestrutura urbana 150.000,00

Areias Aquisição de caminhão basculante 
zero km 150.000,00

Nova Canaã Paulista Pavimentação, guias e sarjetas 140.000,00
Cunha Aquisição de pá carregadeira 300.000,00

No correio eletrônico SJDC, de 24-2-2010, sobre 
convênio: “Diante da manifestação da Secretaria da Jus-
tiça e da Defesa da Cidadania e de conformidade com o 
disposto no art. 1º do Dec. 53.325-2008, aprovo o acrés-
cimo proposto pela Pasta ao valor do convênio com o 
Município de Tatuí, previsto inicialmente na autorização 
de 11-12-2009 (planilha USDM 101.524), que tem por 
objeto a construção do prédio do Fórum local.”

FUNDO DE SOLIDARIEDADE E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Retificação do D.O. de 25-2-2010
No Extrato relativo ao Município de Santa Adélia, 

onde se lê: Extrato de Termo de Aditamento, leia-se: 
Extrato de Termo de Convênio.

Economia e 
Planejamento
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução Conjunta SF/SEP-01, de 25-2-2010
Os Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, 

à vista do disposto nas Resoluções Conjuntas CC/SGP nº 01 e nº 
02, ambas de 09-02-2009, e na Resolução Conjunta SF/SEP nº 
06, de 29-05-2009, para fins de pagamento da Bonificação por 
Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 
17 de dezembro de 2008, faz saber que o valor do Índice Agre-
gado de Cumprimento de Metas, referente ao exercício de 2009, 
corresponde a 81,76% (oitenta e um inteiros e setenta e seis 
centésimos por cento), conforme apuração efetuada pela comis-
são instituída pela Resolução Conjunta SF/SEP-3, de 15-4-2009, 
nos termos do § 2º do artigo 7º da referida lei complementar, e 
consubstanciada na nota técnica anexa.

NOTA TÉCNICA 4/2009
APURAÇÃO DOS INDICADORES ESPECÍFICOS DA BONIFI-

CAÇÃO POR RESULTADOS – BR
EXERCÍCIO DE 2009
PERÍODO DE AVALIAÇÃO: 4º TRIMESTRE
Base Legal:
* Lei Complementar nº 1079, de 17 de dezembro de 2008;
* Decreto 54.002, de 10-2-2009;
* Resolução Conjunta CC/SGP-1, de 9-2-2009;
* Resolução Conjunta CC/SGP-6, de 16-11-2009;
* Resolução Conjunta SF/SEP-2, de 12-2-2009;
* Resolução Conjunta SF/SEP-3, de 15-4-2009;
* Resolução Conjunta SF/SEP-9, de 18-11-2009; e
* Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-1, de 17-11-2008.
1. A comissão para apuração dos indicadores específicos da 

Bonificação por Resultados, instituída pela Resolução Conjunta 
SF/SEP 03, de 15 de abril de 2009, atendendo a previsão da Lei 
Complementar 1079, de 17/12/2008, procedeu a apuração dos 
resultados obtidos nos indicadores específicos da Bonificação 
por Resultados.

2. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos 
efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cum-
primento de Metas – ICA, da Bonificação por Resultados – BR, 
para o ano de 2009. A memória de cálculo detalhada de cada 
indicador é apresentada anexa ao final da nota.

3. A metodologia para o cálculo da receita tributária, que 
vem a ser o indicador global da CAT, consta da Resolução 
Conjunta CC/SEP/SGP-01/08. De acordo com essa resolução, a 
receita tributária corresponderá à soma das receitas auferidas 
com os seguintes tributos: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcela-
mentos Especiais.

4. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas – IC da 
receita tributária é calculado pela razão da diferença entre a 
receita efetiva e a previsão de receita e a diferença entre a meta 
e previsão de receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)
5. A previsão anual de receita do ICMS, incluídos os créditos 

acumulados utilizados, foi calculada em R$ 80 bilhões, fruto da 
multiplicação da receita de ICMS em 2008 (R$ 76,3 bilhões), 

comunicado
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